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RESUMO 

Objetivo: Apresentar a condução de um caso de 

tratamento odontológico em uma paciente com 

Deficiência Intelectual (DI) severa, detalhando os 

procedimentos realizados a fim de desmitificar 

impossibilidades. Detalhamento do Caso: Paciente 

do sexo feminino, 48 anos de idade, diagnosticada 

com DI severa, CID 10 F 72, buscou tratamento 

odontológico em uma clínica escola durante a 

disciplina de Estágio Supervisionado a Pessoas com 

Deficiência. A paciente apresentava necessidade de 

intervenções cirúrgicas, endodônticas e 

restauradoras. Considerações finais: Em pacientes 

com DI, devido à falta de habilidade para os 

cuidados com a saúde bucal, e/ou incapacidade de 

receber cuidados pessoais e profissionais 

adequados, por vezes a condição da cavidade oral é 

complexa, além disso, pode-se relacionar a 

presença de anomalias congênitas ou de 

desenvolvimento subjacentes. A cárie dentária e a 

doença periodontal estão entre as condições 

secundárias que mais afetam esses indivíduos. Os 

procedimentos realizados na paciente foram 

adaptados de acordo com suas necessidades, 

objetivando a entrega de maior qualidade de vida e 

conforto, através da melhora da saúde bucal. 

 

Palavras-chave: Deficiência Intelectual, Pessoa 

com Deficiência, Saúde Bucal.

  

 

1 INTRODUÇÃO 

O termo pessoa com deficiência (PCD) refere-se a indivíduos que possuem limitações 

intelectuais, físicas ou sensoriais. Atualmente, no Brasil, 6,2% da população possui alguma deficiência, 

seja ela auditiva, intelectual, física ou visual. O PCD pode ter limitações ou impossibilidade de executar 

as atividades do dia a dia, principalmente nos casos mais severos (ARDUIM AS, et al., 2023). De 

acordo com o censo demográfico realizado em 2010 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), a deficiência visual estava presente em 3,4% da população brasileira, a deficiência motora em 

2,3%, deficiência auditiva em 1,1%, e a deficiência intelectual em 1,4%. Cerca de 46 milhões de 

brasileiros declaram ter algum tipo de deficiência (IBGE, 2010). 

Define-se por deficiência intelectual (DI) como um distúrbio de neurodesenvolvimento, 

especificamente os de desenvolvimento intelectual, com etiologia heterogênea. O funcionamento 

intelectual refere-se à capacidade mental geral, relacionada ao aprendizado, raciocínio, solução de 
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problemas, entre outros (AAIDD, 2010). O indivíduo diagnosticado com essa condição apresenta 

dificuldades adaptativas e de compreensão, limitação na habilidade social e nas práticas cotidianas. 

Esse distúrbio pode vir acompanhado de outros transtornos mentais, anomalias congênitas ou de 

desenvolvimento subjacentes, ou ocorrer de maneira isolada, apresentando como característica padrão 

o seu início antes dos 18 anos de idade (LUCKASSON R, et al., 2002). 

Diferentes terminologias podem ser encontradas para o seu referimento. A expressão Retardo 

Mental (RM) ainda é usada em alguns contextos, no entanto, considerado um termo pejorativo, 

sucedeu-se a mudança da terminologia para DI; porém, até o momento ainda é possível observar 

pesquisas e estudos com esta referenciação. Diante disso, a Associação Americana de RM foi 

renomeada como Associação Americana de Deficiência Intelectual e de Desenvolvimento (AAIDD), 

embora enfatize que a definição de DI é exatamente a mesma que para RM (SHEA SE, 2012). Estima-

se que sua prevalência varie de 1% a 3% em todo mundo (SÁ PKS, et al., 2022). 

No que concerne a sua classificação, existe o Manual Estatístico de Transtornos Mentais (DSM) 

que emprega o termo RM, no qual abrange a melhor alusão, com descrição dos graus leve, moderado, 

severo e profundo, e baseia-se no teste de quociente de inteligência (QI) para classificação (DSM-5, 

2014). Em contrapartida, a AAIDD utiliza o termo DI e não se baseia na categorização do DSM (SHEA 

SE, 2012). 

A etiologia da DI é ampla, podendo ter relação genética, ser causada por fatores ambientais, ou 

ambos. São classificados de acordo com a época causal: periconcepcionais, intrauterinos, perinatais, 

pós-natais e infância. No entanto, o diagnóstico é complexo, sendo desconhecido em muitos casos 

(KATZ G e LAZCANO-PONCE E, 2008). Estima-se que não é possível constatar o fator causal em 

50% dos casos, sendo que a probabilidade de determinação do fator etiológico é maior em casos severos 

do distúrbio. Alguns fatores de risco podem ser levados em consideração, tais como: síndromes 

genéticas; alterações cromossômicas; problemas durante o parto, como asfixia; uso de medicamentos 

ou produtos tóxicos durante a gestação, entre outros (SCHWARTZMAN JS e LEDERMAN VRG, 

2017). 

A consequência do QI reduzido é acompanhado por déficit nas funções adaptativas, ou seja, 

falta de habilidade conceitual, social e prática. Em casos de DI severa, os indivíduos podem apresentar 

dificuldade na compreensão de tempo, alfabetização e comunicação, além disso, tem dificuldade em 

estabelecer contato social e desenvolver habilidades interpessoais e sociais. No dia a dia, possuem 

limitações relacionadas a capacidade de habilidade para os cuidados pessoais e de higiene (SHEA SE, 

2012). Diante disso, a saúde bucal de indivíduos com DI é complexa devido à falta de habilidades para 

os cuidados com a higiene bucal, e/ou incapacidade de receber cuidados pessoais e profissionais 

adequados. A cárie dentária e a doença periodontal estão entre as condições secundárias mais comuns 

que afetam as pessoas com DI (ANDERS PL, et al., 2010). 
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Um agravante ao cenário supracitado é a realidade vivenciada pelos cuidadores, que relatam 

despreparo para realizar a higiene oral desses indivíduos, devido à falta de habilidade e conhecimento. 

Além disso, o nível socioeconômico é um fator que deve ser levado em consideração no que tange o 

acesso a informações e ao atendimento odontológico. Dessa maneira, a procura pelo cirurgião-dentista 

(CD) é tardia, portanto, a odontologia prestada não se enquadra como preventiva, e sim curativa 

(JUNIOR ÊF, et al., 2020). 

A prática odontológica nesses pacientes em nada se difere nas questões técnicos-científicas, 

entretanto o manejo ao paciente deve respeitar suas limitações físicas, psicológicas e emocionais 

(ANDERS PL, et al., 2010). É importante que durante o atendimento, o profissional detenha 

conhecimento para gerenciamento de comportamento do indivíduo, visando garantir a segurança e 

eficácia do tratamento. Portanto, técnicas de manejo comportamental são ferramentas de relevância 

neste contexto (PETROVIC BB, et al., 2016). 

De acordo com Lima AC (2022), a utilização dessas técnicas permitem o controle emocional e 

comportamental do paciente, e podem ser diferenciadas em três âmbitos: farmacológico, físico e 

linguístico. Sendo assim, podem variar desde uma simples verbalização e demonstração dos 

procedimentos em objetos, até a administração de anestésicos gerais em ambiente hospitalar. A seleção 

da correta técnica irá variar de acordo com a idade e características de cada paciente.  

O presente trabalho tem por objetivo apresentar a condução de um caso de tratamento 

odontológico em uma paciente com DI severa, detalhando os procedimentos realizados a fim de 

desmitificar impossibilidades.  

 

2 DETALHAMENTO DO CASO  

A aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) precedeu a publicação e confecção deste 

relato de caso que apresenta CAAE n° 69725723.3.0000.5066. Para este estudo, o responsável pela 

paciente assinou o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Os princípios éticos da 

resolução 466/12 foram preservados, assim como a integridade e dignidade da paciente. Todo o 

atendimento odontológico desde a triagem, até a realização dos procedimentos e o acompanhamento 

posterior, foi realizado uma clínica escola, durante a disciplina de Estágio Supervisionado para Pessoa 

com Deficiência.   

O caso relatado trata-se de uma paciente do sexo feminino, 48 anos de idade, diagnosticada 

com deficiência intelectual severa, apresentando de acordo com a Classificação Internacional das 

Doenças, CID 10 F 72, referente ao retardo mental severo. Faz rotineiramente uso dos medicamentos 

antipsicóticos Olanzapina e Amplictil. 

Foi relatado pela cuidadora dificuldade no processo de higienização oral, havendo resistência 

para sua realização. Apresentava características gerais como dificuldade na fala e comunicação, 
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cognição prejudicada, deficiência na coordenação motora e lentidão na percepção de comandos. Além 

disso, a paciente demonstrava impossibilidade de manter a boca aberta sem o uso de abridores de boca 

personalizados, o que limitava a visão indireta com uso de espelhos nos elementos utilizados com o 

apoio do abridor.   

A paciente apresentou-se para tratamento com radiografia panorâmica recente. Radiografias 

periapicais não foram solicitadas devido a limitação de abertura bucal. Ao exame clínico intra-oral 

foram observadas as demandas: Inadequado controle da placa bacteriana; Presença de cálculo dentário 

generalizado; Restos radiculares; Elemento dentário com extensa lesão cariosa (21).   

 

Figura 1 – radiografia panorâmica 

 

Fonte: Kiill LKC, et al., 2023. 

 

Com base no exame clínico intra-oral e na anamnese obtida, o plano de tratamento foi 

confeccionado priorizando a remoção dos focos de infecção. Inicialmente, foi realizado raspagem 

supragengival com curetas manuais para remoção do tártaro presente, não sendo possível utilizar 

ultrassom tendo em vista a limitação da abertura de boca, e o reflexo de engasgo.  

Posteriormente, as exodontias dos restos radiculares foram executadas, com os procedimentos 

cirúrgicos concluídos em duas sessões. O anestésico de escolha foi a solução de lidocaína com 

epinefrina 1:100.000, e a técnica cirúrgica foi conduzida da forma mais atraumática possível, 

objetivando uma melhor resposta pós-operatória.   

Após uma semana, ocorreu a remoção das suturas e a tomada radiográfica periapical do 

elemento 21 para a escolha do tratamento adequado (figura 2). 
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Figura 2 – situação radiográfica do elemento 21; 

 
Fonte: Kiill LKC, et al., 2023. 

 

Embora as radiografias periapicais não apresentassem qualidade e posicionamento ideais, tendo 

em vista a limitação da paciente compatível a seu diagnóstico, observou-se que o elemento dentário 21 

apresentava extensa lesão cariosa, com comprometimento pulpar, sendo necessário a realização do 

tratamento endodôntico.  

Baseado às restrições do caso, relacionado à abertura bucal e a ausência dos elementos 

posteriores inferiores após as exodontias, gerando impossibilidade do emprego do abridor de boca, não 

seria possível a endodontia convencional. Outros fatores foram associados na escolha do tratamento 

modificado, tais como: visualização reduzida do campo operatório, necessidade de redução no tempo 

de trabalho visando o maior conforto da paciente e seu condicionamento, e a presença de lesão cariosa 

na face vestibular do elemento com destruição da estrutura.  

Dessa maneira, a técnica endodôntica foi adaptada, modificando o procedimento para uma 

abertura coronária realizada pela face vestibular (figura 3). Ante o exposto, visando um procedimento 

que trouxesse maior agilidade, optou-se pelo uso de instrumento Rotatório. Após obturação do canal 

radicular, o elemento foi restaurado com resina composta. Por meio da radiografia final foi observado 

que houve um desvio no canal radicular, e consequentemente, extravasamento do cimento endodôntico 

para a região (figura 4 e 5). Frente à intercorrência, é fundamental acompanhamento e controle 

posterior. 
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Figura 3 – abertura coronária pela face vestibular; 

 
Fonte: Kiill LKC, et al., 2023. 

 

Figura 4 e 5 – radiografia final. 

 
Fonte: Kiill LKC, et al., 2023. 

 

Figura 6 – Radiografia de acompanhamento após 10 meses do procedimento. 

 
Fonte: Kiill LKC, et al., 2023. 

 

3 DISCUSSÃO  

Segundo Anders PL, et al. (2010), indivíduos com DI possuem destreza manual limitada, 

inclusive para realização da higiene bucal, resultando em acúmulo de placa bacteriana. Portanto, 

apresentam altos índices de cárie e doença periodontal. O quadro de saúde bucal da paciente era 

precário, havendo presença de odor fétido, restos radiculares, lesões cariosas e cálculo dentário.  



 

 
Current Challenges in Dentistry: Theory and Clinical Practice 

Atendimento odontológico a paciente com deficiência intelectual severa 

Para esses pacientes Camoin A, et al. (2018), atestam sobre a complexidade em procedimentos 

odontológicos simples, justamente pela dificuldade em se comunicar e expressar sentimentos. Como 

agravante, é mencionado o fato de práticas preventivas serem negligenciadas, ou seja, quando são 

levados ao consultório odontológico, o quadro de saúde bucal, por vezes, é deficiente; o que durante a 

anamnese foi legitimado pela cuidadora, que pontuou a dificuldade na efetivação da higiene oral, pelo 

fato da paciente apresentar um comportamento imperativo e desfavorável. 

Ordinariamente os pacientes com necessidades especiais possuem dificuldade em manifestar 

sentimentos e emoções, como por exemplo, dor e medo. Apesar disso, salienta-se que o CD deve estar 

atento a linguagem corporal, expressões faciais e movimentações, em virtude da possibilidade de ser 

uma maneira de transmissão de sensações e perturbações (AMORIM CS, et al., 2020).  

Neste processo, integra-se a inclusão de técnicas de manejo comportamental, as quais devem 

ser conhecidas pelo profissional, com o intuito de reduzir o estresse que, porventura, pode ser 

desencadeado durante o atendimento (PUCCINELLI CM, et al., 2021). Nesse estudo, a deliberação 

fundamental do tratamento odontológico foi a remoção de focos infecciosos e adequação da cavidade 

oral, buscando ofertar um atendimento humanizado e voltado as necessidades da paciente. 

Outro fator importante a ser considerado, seriam os aspectos comportamentais e outras 

comorbidades associadas; o que corrobora quando também associamos tais características ao uso de 

medicamentos, como exemplo os antipsicóticos utilizados pela paciente desse relato, o que valida a 

descrição literária, que comumente, a DI está acompanhada de uma desordem psiquiátrica (SÁ PKS, 

et al., 2022). O Amplictil e Olanzapina são fármacos indicados para tratamento de transtornos 

psiquiátricos (MACHADO FB, et al., 2009). 

Em consonância, o uso contínuo de alguns medicamentos induzem alterações na cavidade oral, 

principalmente xerostomia e hipossalivação, favorecendo para o desenvolvimento de doença 

periodontal e cárie, o que corrobora veementemente com o quadro clinico odontológico exposto neste 

estudo (CARVALHO EMC e ARAÚJO RPC, 2004).  

Tratamentos odontológicos mais complexos, como cirurgias, comumente são realizados em 

ambiente hospitalar, sob anestesia geral, visando a garantia de maior segurança e conforto para o 

paciente. Opta-se pela escolha dessa abordagem principalmente em casos que o indivíduo não se 

tranquiliza através das técnicas de manejo comportamental (SÁ PKS, et al., 2022). No que diz respeito 

as exodontias, apesar das especificidades do caso, estas foram realizadas sem dificuldades e de forma 

rápida, sendo possível sua execução em consultório, não ocorrendo necessidade de adequação da 

técnica cirúrgica. Ademais, não houve nenhuma complicação pós-cirúrgica.  

Endo MS, et al. (2015) enfatizam que a realização do tratamento endodôntico possui taxas de 

sucesso que podem variar de acordo com diversos fatores, sendo um deles a quantidade de sessões, e 

que nos casos de necrose pulpar, a literatura é controversa; entretanto, Soares JA e César CAS (2001) 
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constatam as vantagens em realizar o tratamento endodôntico em apenas uma sessão, com sucesso 

clínico atestado mesmo em casos de necrose pulpar; sendo assim optou-se pela realização do 

procedimento em única sessão por se tratar de uma paciente com DI.  

O tratamento endodôntico engloba várias etapas que são fundamentais para o êxito do 

procedimento, e preconiza pontos de eleições já pré-estabelecidos para o início da abertura coronária, 

sendo que nos incisivos, o ponto tradicionalmente descrito é a face lingual ou palatina (SHABBIR J, 

et al., 2021). 

Nissan J, et al. 2007 realizaram um estudo com incisivos superiores alternando as aberturas 

coronárias pela face vestibular ou lingual. Quando comparado a resistência à fratura, concluíram que 

os diferentes acessos endodônticos não afetaram a resistência à falha dos incisivos superiores sob carga 

oclusal simulada. Posteriormente, Logani A, et al. (2009) enfatizam que o uso da face vestibular como 

abertura coronária tem sido estudado como forma de poupar estrutura dental, principalmente, em casos 

de indicação a facetas dentais. Neste relato, a abertura pela face vestibular foi uma adequação optada, 

em virtude as condições da paciente; visando ser um método mais conservador, porém necessário um 

acompanhamento posterior, principalmente pela escassez na literatura quanto ao prognóstico de 

modificação da técnica convencional.   

No tocante a esse fato, foi visualizado no exame radiográfico final uma imagem sugestiva de 

um desvio no canal radicular, possivelmente sendo resultado de um acidente durante a abertura 

coronária, que pode estar associado ou não a alteração na técnica convencional. Validando essa 

justificativa, Miranda EG, et al. (2012) ratificam que a anatomia dos sistemas radiculares é complexa 

e eventos adversos podem ocorrer em diferentes circunstâncias no contexto odontológico, dificultando 

o tratamento endodôntico. Por esse motivo, destaca-se a importância dos cuidados básicos necessários 

para sucesso do procedimento. 

Ainda assim, ressalta-se que as intercorrências não foram suficientes para prejudicar o sucesso 

e prognóstico do caso, tendo em vista que a paciente permaneceu durante os meses posteriores ao 

procedimento sem sinais patognomônicos (figura 6). 

Pode se considerar que o atendimento a pacientes com deficiência deve ser adequado e 

personalizado de acordo com suas condições e limitações, além disso, deve ser levado em consideração 

a capacidade de cooperação durante o tratamento. Portanto, os odontólogos devem conhecer as técnicas 

de condicionamento, principalmente pelo fato de a atenção odontológica a esses pacientes, por vezes, 

ser negligenciada. Destaca-se que para a realização dos procedimentos é importante a empatia, a qual 

deve estar em conjunto com o conhecimento científico e aplicação técnica correta, buscando ofertar 

um tratamento humanizado. Os procedimentos realizados na paciente foram adaptados de acordo com 

suas necessidades, objetivando a entrega de maior qualidade de vida e conforto, através da melhora da 

saúde bucal. 
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